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Resolução CFM nº 

1.643/2002 disciplina 
a telemedicina 

(revogada em 2022).

PL nº 1.998/2020 
propõe autorizar e 
definir a prática da 

telemedicina em 
todo o território 

nacional.

Lei nº 13.989/2020 
autoriza uso da 

telemedicina 
durante a pandemia 

de COVID-19.

Resolução CFM  
nº 2.314/2022 regula-

menta a telemedicina e 
revoga a Resolução  

nº 1.643/2022.

Fim da Emergência 
em Saúde Pública 

de Importância 
Nacional (ESPIN) em 

22/05/2022.

CFM encaminha ofício 
ao Ministério da Saúde e 
flexibiliza a telemedicina, 

com a possibilidade 
de atendimento direto 

entre médico e paciente. 

A consulta médica não 
presencial é expressamente 

permitida e pode ser realizada 
tanto em tempo real (síncrona) 

como offline (assíncrona).

Admitida a prática da 
telemedicina de forma 

emergencial e excepcional, 
até o fim da Emergência em 

Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN).

PL nº 1.998/2020 e 
PL nº 4.223/2021 

seguem em 
tramitação no 

Senado Federal.

PL nº 4.223/2021 
propõe ações 
e serviços de 
telessaúde.

CFM não admitia a 
teleconsulta sem relação 

preexistente entre médico e 
paciente. Entendimento do 

CFM de que a telemedicina só 
pode ocorrer entre médicos.

Lei nº 12.842/2013 (Lei 
do Ato Médico) não 
discrimina o meio 

presencial ou remoto.
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Resolução CFMV nº 
1.465/2022 regulamenta 
telemedicina veterinária.

Resolução CFO 
nº 226/2020 

prevê o exercício 
da odontologia à 

distância.

Resolução CFP 
nº 11/2018: 

telepsicologia, 
cadastro e-Psi.

Resolução COFEN  
nº 634/2020 autoriza a telen-

fermagem durante a pandemia.

Resolução CONTER nº 4/2020 regulamenta as aplicações das técnicas radiológicas 
à distância por comando remoto, nas quais o exame de imagem é realizado simul-
taneamente entre duas unidades distintas, sendo uma remota e outra presencial.

Resolução CFP nº 4/2020 dispõe que, durante a 
pandemia de COVID-19, excepcionalmente, não é 

necessário aguardar a aprovação do cadastro para 
começar a atender, mas a sua submissão é essencial.

Resolução COFEN nº 
707/2022 normatiza 

a telenfermagem.

Permissão para teleorientação, 
através da realização de questionário 
pré-clínico, para o cirurgião dentista 
identificar o melhor momento para o 

atendimento presencial.
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Resolução CFF 
 nº 727/2022 

regulamenta a 
telefarmácia.

Resolução 
CFN nº 666/2020 

permite 
temporariamente 

a telenutrição.

Resolução COFFITO nº 516/2020 
regulamenta o atendimento não 
presencial na área da fisioterapia 

e terapia ocupacional, apenas 
durante a pandemia de COVID-19.

Resolução CFN nº 684/2021 
permite o atendimento 

nutricional não presencial até que 
a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declare o fim da pandemia 
provocada pelo novo coronavírus.

Resolução CFF nº 580/2020 
regulamenta o exercício da 

Fonoaudiologia mediado por 
tecnologias da informação e 

comunicação (TICs).
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